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Esperava-se que o candidato, mesmo que resumidamente, elaborasse um texto dissertativo/argumentativo 

especificando que redação oficial é a maneira pela qual o Poder Público redige comunicações oficiais e atos 

normativos. A redação oficial não é necessariamente árida e contrária à evolução da língua. É que sua 

finalidade básica – comunicar com objetividade e máxima clareza – impõe certos parâmetros ao uso que se 

faz da língua, de maneira diversa daquele da literatura, do texto jornalístico, da correspondência particular 

etc. Apresentadas essas características fundamentais da redação oficial, passemos à análise 

pormenorizada de cada um de seus atributos. A redação oficial deve caracterizar-se por: clareza e precisão; 

objetividade; concisão; coesão e coerência; impessoalidade; formalidade e padronização; e uso da norma-

padrão da língua portuguesa. Fundamentalmente, esses atributos decorrem da Constituição, que dispõe, no 

artigo 37: “A administração pública direta, indireta, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência (…)”. Sendo a publicidade, a impessoalidade e a eficiência princípios fundamentais 

de toda a administração pública, devem igualmente nortear a elaboração dos atos e das comunicações 

oficiais. É recomendável que o legislador redija as leis dentro de um espírito de sistema, tendo em vista não 

só a coerência e a harmonia interna de suas disposições, mas também a sua adequada inserção no sistema 

jurídico como um todo. Essa sistematização expressa uma característica da cientificidade do Direito e 

corresponde às exigências mínimas de segurança jurídica, à medida que impedem uma ruptura arbitrária 

com a sistemática adotada na aplicação do Direito. Costuma-se distinguir a sistemática da lei em sistemática 

interna (compatibilidade teleológica e ausência de contradição lógica) e sistemática externa (estrutura da 

lei). Quanto à sistemática interna da Lei, a existência de um sistema interno deve, sempre que possível, 

evitar contradições lógicas, teleológicas ou valorativas. Tem-se uma contradição lógica se, por exemplo, a 

conduta autorizada pela norma A é proibida pela norma B. Verifica-se uma contradição valorativa se 

identificam-se incongruências de conteúdo axiológico dentro do sistema. É o que resulta, por exemplo, da 

edição de normas discriminatórias dentro de um sistema que estabelece a igualdade como princípio basilar. 

Constata-se uma contradição teleológica se há uma contradição entre os objetivos de disposições diversas, 

de modo que a observância a um preceito importa a nulificação dos objetivos visados pela outra. Quanto à 

sistemática externa da Lei, o exame da estrutura básica de uma lei talvez constitua a forma mais adequada 

de apreender aspectos relevantes de sua sistemática externa.  A sistematização das leis mais complexas 

observa o seguinte esquema básico: livros, títulos, capítulos, seções, subseções e artigos. O exemplo acima, 

cumpre ressaltar, não é aplicável à maioria dos atos normativos. A regra geral é a organização dos atos 

normativos em torno de meros artigos. Portanto, é equivocada a tendência de se pretender realizar divisão 

de atos normativos diminutos e de baixa complexidade em capítulos e seções, de modo a gerar anomalias 

como vários capítulos compostos de apenas um artigo. 

Com base nessas premissas, foram aplicados os critérios de avaliação previstos no Edital.  


